
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.912 - SP (2017/0198352-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DONIZETI PITARELO 
ADVOGADOS : ADRIANA CRISTINA OSTANELLI  - SP152541 

 SILVIO CESAR BUENO  - SP256773 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. 
REQUISITOS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base nas provas dos autos 
consignou: "para comprovar a exposição aos agentes agressivos, o autor 
carreou aos autos o Formulário DSS 8030, emitido pelo empregador, em 
que consta a exposição aos agentes agressivos, de modo habitual e 
permanente. Todavia, a empresa assinala que não possui laudo 
técnico-pericial para comprovar a exposição aos agentes nocivos. Até 
29/4/95, quando entrou em vigor a Lei 9.032/95, que deu nova redação ao Art. 57, 
§ 3º, da Lei 8.213/91, a comprovação do tempo de serviço laborado em condições 
especiais era feita mediante o enquadramento da atividade no rol dos Decretos 
53.831/64 e 83.080/79, nos termos do Art. 295 do Decreto 357/91; a partir 
daquela data até a publicação da Lei 9.528/97, em 10.03.1997, por meio da 
apresentação de formulário que demonstre a efetiva exposição de forma 
permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais a saúde ou a 
integridade física; após 10.03.1997, tal formulário deve estar fundamentado em 
laudo técnico das condições ambientais do trabalho, assinado por médico do 
trabalho ou engenheiro do trabalho, consoante o Art. 58 da Lei 8.213/91, com a 
redação dada pela Lei 9.528/97. Assim, não é possível o enquadramento do 
período de 16/06/1997 a 31/10/2003, como especial, por falta de 
apresentação do laudo técnico-pericial ou do Perfil Profissiográfico 
Previdenciário - PPP emitido pelo empregador, conforme impõe a 
legislação previdenciária. Cumpre anotar que o autor foi regularmente 
intimado para especificar provas e requereu o julgamento do feito no 
estado em que se encontrava, por entender que apenas o Formulário DSS 
8030 era suficiente para comprovar a especialidade do período pleiteado. 
Destarte, não restou comprovada a atividade especial na forma como 
determina a legislação específica. Ante o exposto, voto por negar provimento 
ao agravo" (fls. 194-195, e-STJ, grifei).
2. Desse modo, inviável o acolhimento da reivindicação do recorrente, em sentido 
contrário, em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja Recurso Especial". 
3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. Indispensável 
a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 
paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
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caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos 
legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC/1973, art. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial 
previsto na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
 Brasília, 16 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1656613 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.912 - SP (2017/0198352-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DONIZETI PITARELO 
ADVOGADOS : ADRIANA CRISTINA OSTANELLI  - SP152541 
   SILVIO CESAR BUENO  - SP256773 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região cuja ementa é a seguinte (fl. 196, e-STJ): 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO INTERNO. ESPECIALIDADE DE PERÍODO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE LAUDO OU PPP. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

1. O autor foi regularmente intimado para especificar provas e 
requereu o julgamento do feito no estado em que se encontrava, por entender que 
apenas o Formulário DSS 8030 era suficiente para comprovar a especialidade do 
período pleiteado. 

2. Não comprovada a atividade especial na forma como determina 
a legislação específica, falta de apresentação do laudo técnico pericial ou do Perfil 
Profissiográfico Previdenciário - PPP emitido pelo empregador. 

3. Agravo desprovido. 

O recorrente sustenta, nas razões do Recurso Especial, além da divergência 

jurisprudencial, ter havido violação do art. 58 da Lei 8.213/1991, sob o argumento de que 

"juntou nos autos às fls. 34, o respectivo formulário DSS-8030, documento hábil a 

comprovar a exposição do autor ao agente agressivo químico, razão pela qual merece 

ser reformada a r. sentença e v. acórdão, com a total procedência da ação" (fl. 205, e-STJ, 

grifos no original).

Sem contrarrazões, conforme fl. 245, e-STJ.

O Recurso Especial não foi admitido pelo Tribunal de origem (fls. 247-248, 

e-STJ).

Por decisão proferida no AREsp 1.157.631/SP, determinei a conversão do 
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Agravo para o presente recurso (fl. 279, e-STJ).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.912 - SP (2017/0198352-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.9.2017. 

A irresignação não merece prosperar.

O Tribunal a quo consignou (fls. 194-195, e-STJ, grifei):

Para comprovar a exposição aos agentes agressivos, o autor 
carreou aos autos o Formulário DSS 8030, emitido pelo empregador, em 
que consta a exposição aos agentes agressivos, de modo habitual e 
permanente. Todavia, a empresa assinala que não possui laudo 
técnico-pericial para comprovar a exposição aos agentes nocivos.

Até 29/4/95, quando entrou em vigor a Lei 9.032/95, que deu nova 
redação ao Art. 57, § 3º, da Lei 8.213/91, a comprovação do tempo de serviço 
laborado em condições especiais era feita mediante o enquadramento da atividade 
no rol dos Decretos 53.831/64 e 83.080/79, nos termos do Art. 295 do Decreto 
357/91; a partir daquela data até a publicação da Lei 9.528/97, em 10.03.1997, por 
meio da apresentação de formulário que demonstre a efetiva exposição de forma 
permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais a saúde ou a 
integridade física; após 10.03.1997, tal formulário deve estar fundamentado em 
laudo técnico das condições ambientais do trabalho, assinado por médico do 
trabalho ou engenheiro do trabalho, consoante o Art. 58 da Lei 8.213/91, com a 
redação dada pela Lei 9.528/97.

Assim, não é possível o enquadramento do período de 16/06/1997 
a 31/10/2003, como especial, por falta de apresentação do laudo técnico-pericial 
ou do Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP emitido pelo empregador, 
conforme impõe a legislação previdenciária.

Cumpre anotar que o autor foi regularmente intimado para 
especificar provas e requereu o julgamento do feito no estado em que se 
encontrava, por entender que apenas o Formulário DSS 8030 era suficiente 
para comprovar a especialidade do período pleiteado.

Destarte, não restou comprovada a atividade especial na 
forma como determina a legislação específica.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo.

Assim, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca 

afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do 

conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ. Nessa esteira:
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PREVIDENCIÁRIO. (...) RECONHECIMENTO DE TEMPO 
DE SERVIÇO PARA FINS DE OBTENÇÃO DE APOSENTADORIA. 
ACÓRDÃO QUE APONTA A FRAGILIDADE DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem concluiu pela ausência dos requisitos 
autorizadores da aposentadoria por tempo de contribuição, por considerar que não 
há início de prova material, tampouco consistência necessária à prova 
testemunhal apresentada.

2. Assim, a alteração das conclusões retratadas no acórdão 
recorrido apenas seria possível mediante novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em sede de recurso especial, a teor do 
óbice previsto na Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1422655/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 19/12/2014).

Por fim, no tocante à divergência jurisprudencial, destaco que a discrepância 

deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam 

ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 

Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 

interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC/1973, art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento 

do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. 

Confira-se:

(...)
3.  O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do 

art. 105,  III,  da CF/1988 requisita, além da indicação dos dispositivos legais   
violados,   a   demonstração   analítica   da   divergência jurisprudencial  invocada, 
por intermédio da transcrição dos trechos dos   acórdãos   que  configuram  o  
dissídio  e  da  indicação  das circunstâncias  que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, não  sendo  bastante  a  simples  transcrição  de  ementas  ou 
votos (artigos  541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 2º, do 
RISTJ). Precedentes. Incidente a Súmula nº 284/STF.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 875.778/PB, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 07/11/2016).
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In casu, constata-se que o insurgente restringiu-se a transcrever ementas.

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0198352-4 REsp 1.696.912 / SP

Números Origem:  00046613220118260650  00076921620144039999  084611  1100000846  1100046611  
1951776  201403990076929  2016155256  6500120110046611  76921620144039999

PAUTA: 16/11/2017 JULGADO: 16/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DONIZETI PITARELO 
ADVOGADOS : ADRIANA CRISTINA OSTANELLI  - SP152541 

 SILVIO CESAR BUENO  - SP256773 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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